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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSO CIVIL. PLANO DE 
SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. 2. ASTREINTES. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 3. MULTA DO ART. 
1.026 DO CPC/2015. MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 4. HONORÁRIOS 
DE SUCUMBÊNCIA. BASE DE CÁLCULO. SÚMULAN. 83/STJ. 5. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Tendo o Tribunal de origem decidido todas as questões suficientes ao deslinde da 
controvérsia, não há falar em negativa de prestação jurisdicional, tampouco em nulidade do 
acórdão recorrido, afastando-se, com isso, a apontada violação dos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015.
2. "O exame do valor atribuído às astreintes pode ser revisto em hipóteses excepcionais, 
quando for verificada a exorbitância da importância arbitrada em relação à obrigação principal, 
em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade" (AgInt no AREsp 
1.433.346/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, julgado em 21/11/2019, DJe 29/11/2019).
2.1. No caso, a alteração do entendimento adotado pela Corte de origem no que concerne ao 
cabimento e à proporcionalidade da multa diária imposta pelo descumprimento da 
determinação judicial demandaria, necessariamente, o reexame de fatos e provas constantes 
dos autos, o que se mostra impossível ante a natureza excepcional da via eleita, consoante 
enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3.  Salvo em hipóteses excepcionais, não é possível, na via do recurso especial, desconstituir o 
entendimento do Tribunal de origem que concluiu pelo caráter protelatório dos embargos de 
declaração opostos na origem, aplicando, com isso, a referida sanção processual e o 
respectivo parâmetro a ser adotado, tendo em vista o óbice da Súmula n. 7/STJ, mormente na 
hipótese dos autos, em que a sanção foi aplicada em decorrência da impertinência dos 
segundos embargos de declaração.
4. "Nos conflitos de direito material entre operadora de plano de saúde e seus beneficiários, 
acerca do alcance da cobertura de procedimentos médico-hospitalares, é inegável que a 
obrigação de fazer determinada em sentença não só ostenta natureza condenatória como 
também possui um montante econômico aferível. O título judicial que transita em julgado com a 
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procedência dos pedidos de natureza cominatória (fornecer a cobertura pleiteada) e de pagar 
quantia certa (valor arbitrado na compensação dos danos morais) deve ter a sucumbência 
calculada sobre ambas condenações. Nessas hipóteses, o montante econômico da obrigação 
de fazer se expressa pelo valor da cobertura indevidamente negada" (REsp n. 1.738.737/RS, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/10/2019, DJe de 11/10/2019.).
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 24 de abril de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSO CIVIL. PLANO DE 
SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. 2. ASTREINTES. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 3. MULTA DO ART. 
1.026 DO CPC/2015. MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 4. HONORÁRIOS 
DE SUCUMBÊNCIA. BASE DE CÁLCULO. SÚMULAN. 83/STJ. 5. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Tendo o Tribunal de origem decidido todas as questões suficientes ao deslinde da 
controvérsia, não há falar em negativa de prestação jurisdicional, tampouco em nulidade do 
acórdão recorrido, afastando-se, com isso, a apontada violação dos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015.
2. "O exame do valor atribuído às astreintes pode ser revisto em hipóteses excepcionais, 
quando for verificada a exorbitância da importância arbitrada em relação à obrigação principal, 
em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade" (AgInt no AREsp 
1.433.346/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, julgado em 21/11/2019, DJe 29/11/2019).
2.1. No caso, a alteração do entendimento adotado pela Corte de origem no que concerne ao 
cabimento e à proporcionalidade da multa diária imposta pelo descumprimento da 
determinação judicial demandaria, necessariamente, o reexame de fatos e provas constantes 
dos autos, o que se mostra impossível ante a natureza excepcional da via eleita, consoante 
enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3.  Salvo em hipóteses excepcionais, não é possível, na via do recurso especial, desconstituir o 
entendimento do Tribunal de origem que concluiu pelo caráter protelatório dos embargos de 
declaração opostos na origem, aplicando, com isso, a referida sanção processual e o 
respectivo parâmetro a ser adotado, tendo em vista o óbice da Súmula n. 7/STJ, mormente na 
hipótese dos autos, em que a sanção foi aplicada em decorrência da impertinência dos 
segundos embargos de declaração.
4. "Nos conflitos de direito material entre operadora de plano de saúde e seus beneficiários, 
acerca do alcance da cobertura de procedimentos médico-hospitalares, é inegável que a 
obrigação de fazer determinada em sentença não só ostenta natureza condenatória como 
também possui um montante econômico aferível. O título judicial que transita em julgado com a 
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procedência dos pedidos de natureza cominatória (fornecer a cobertura pleiteada) e de pagar 
quantia certa (valor arbitrado na compensação dos danos morais) deve ter a sucumbência 
calculada sobre ambas condenações. Nessas hipóteses, o montante econômico da obrigação 
de fazer se expressa pelo valor da cobertura indevidamente negada" (REsp n. 1.738.737/RS, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/10/2019, DJe de 11/10/2019.).
5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Sul América Companhia de Seguro 
Saúde contra decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 881):

 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSO CIVIL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC/2015. ASTREINTES. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. MULTA DO ART. 1.026 DO 
CPC/2015. MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. . HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. BASE DE CÁLCULO. EQUIDADE. NÃO APLICAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO PARA NEGAR-LHE PROVIMENTO.

 
Em suas razões, a agravante insiste na tese de negativa de prestação 

jurisdicional. O acórdão recorrido teria deixado "de fundamentar as questões 
destacadas nas razões de apelo, as quais foram repisadas nos embargos de 
declaração opostos, em especial quanto: (1) à correta fixação dos honorários pelo 
critério da equidade; (2) ao descabimento da aplicação de medida coercitiva frente a 
ausência de suporte fático que justifique a sua incidência, a saber, o descumprimento 
do comando judicial e, alternativamente, (3) à necessidade de reduzir a quantia diária 
fixada (R$2.000/dia) a título de astreinte por ser desproporcional ao bem da vida 
(proveito econômico como fornecimento da medicação) pretendido nesta demanda" (e-
STJ, fl. 897).

Reitera a alegada "violação ao art. 85, §8º do CPC em razão do acórdão 
recorrido ter desconsiderado que nas causas de valor inestimável os honorários devem 
ser fixados pelo critério da equidade, a reforma do acórdão recorrido para fixar os 
honorários de maneira equitativa, na forma como prescreve o art. 85, § 8º do CPC, é 
medida que se impõe" (e-STJ, fl. 907).

Pede o afastamento ou redução das astreintes, assim como da multa 
imposta no julgamento dos embargos de declaração.

Ao final,  requer a reconsideração da decisão ou que os autos sejam levados 
à apreciação do Colegiado.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 953).

É o relatório.
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VOTO

O recurso não comporta provimento.

Como visto, no tocante à suposta negativa de prestação jurisdicional, é 
preciso deixar claro que o acórdão a quo resolveu satisfatoriamente as questões 
deduzidas no processo, sem incorrer nos vícios de obscuridade, contradição ou 
omissão com relação a ponto controvertido relevante, cujo exame pudesse levar a um 
diferente resultado na prestação de tutela jurisdicional.

Assinala-se que o Tribunal de origem enfrentou, de forma clara e 
fundamentada, as questões suscitadas pelas partes - notadamente acerca do dever de 
indenizar, por recusa indevida ao custeio de tratamento médico necessário ao ex-
marido da insurgente -, tratando-se, na verdade, de pretensão de novo julgamento da 
matéria.

Desse modo, aplica-se à espécie o entendimento pacífico do STJ segundo o 
qual "não se configura a ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do Código de Processo 
Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada" (REsp n. 1.638.961/RS, 
Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/12/2016, DJe 
2/2/2017).

A recorrente afirmou ter cumprido "integralmente a liminar deferida pelo 
Juízo de origem, com disponibilização do medicamento Clexane ao Recorrido através 
da empresa 4Bio, conforme nota fiscal" (e-STJ, fl. 661).

Quanto ao tema, a Corte estadual consignou "que a multa diária fixada 
possui natureza cominatória, buscando compelir a demandada à realização da 
obrigação imposta, por isso que incide por dia de descumprimento da providência 
determinada, sendo, portanto, perfeitamente cabível" (e-STJ, fl. 614). 

Para acolher a pretensão recursal, no sentido de que houve cumprimento 
voluntário da ordem judicial, seria necessário reexaminar o contexto fático-probatório 
dos autos, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ. 

Sobre o valor das astreintes, o acórdão registrou que "a ordem judicial, de 
fornecimento de medicamento registrado pela Anvisa, não se revelava impossível ou 
mesmo difícil de ser cumprida pela operadora de saúde, de modo que o montante 
fixado pelo d. Magistrado a quo, de R$ 2.000,00 (dois mil reais), mostra-se razoável, 
proporcional e, sobretudo, compatível com a obrigação, notadamente considerando o 
valor do insumo pleiteado e o grande porte econômico da recorrente (e-STJ, fl. 615 – 
sem grifo no original). 
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Por outro lado, deu razão à apelante para impor imite máximo de incidência, 
"a fim de evitar enriquecimento sem causa do apelado, razão pela qual [limitou] a 
incidência da multa cominatória ao valor máximo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)" 
(e-STJ, fl. 615).

Nota-se que a quantia estabelecida pelo Tribunal de origem não se mostrou 
excessiva, a justificar a reavaliação do montante fixado.

Com efeito, "o exame do valor atribuído às astreintes pode ser revisto em 
hipóteses excepcionais, quando for verificada a exorbitância da importância arbitrada 
em relação à obrigação principal, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade" (AgInt no AREsp 1.433.346/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, 
julgado em 21/11/2019, DJe 29/11/2019).

No caso, a alteração do entendimento adotado pela Corte de origem no que 
concerne ao cabimento e à proporcionalidade da multa diária imposta pelo 
descumprimento da determinação judicial demandaria, necessariamente, o reexame de 
fatos e provas constantes dos autos, o que se mostra impossível ante a 
natureza excepcional da via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.

Quanto à multa do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, o acórdão recorrido aplicou 
a sanção nos seguintes termos (e-STJ, fls. 638-639):

Os presentes embargos de declaração não merecem prosperar, haja vista a 
ausência de quaisquer dos vícios do artigo 1.022, do Código de Processo 
Civil de 2015.

Ora, o Acórdão foi absolutamente claro e coerente em suas razões de 
decidir, bem fundamentando as razões pelas quais manteve a sentença de 
1º grau, que reconheceu a obrigação de fazer do plano de saúde em custear 
o tratamento medicamentoso, por revelar-se totalmente infundada a tese 
defensiva da requerida, baseada no Rol de Procedimentos da ANS que, 
frise-se, é meramente exemplificativo.

Logo, o que se percebe, em verdade, é o mero inconformismo da parte 
embargante com o resultado que lhe foi desfavorável, que não se resolve 
com a interposição de embargos declaratórios, recurso que não se presta 
para rediscussão da matéria de mérito já decidida, devendo a parte eleger a 
via adequada para eventualmente manifestar a sua irresignação.

Registre-se, ademais, que os aclaratórios não possuem a finalidade de 
prequestionar matérias e dispositivos, visando possibilitar o recebimento de 
recurso às Instâncias Superiores, mas sim, para complementar a decisão, 
quando nesta houver omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

Aliás, o artigo 1.025 do Novo Código de Processo Civil, consagrou a tese do 
prequestionamento ficto:

"Art. 1.025: Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
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embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade".

Destarte, inexiste qualquer vício processual a ensejar o acolhimento destes 
declaratórios.

Sendo assim, considerando o evidente caráter protelatório na oposição dos 
presentes embargos declaratórios, tendo em vista o objetivo de “retardar o 
andamento do processo”, aplico a multa prevista no artigo 1.026, § 2º do 
Código de Processo Civil, no percentual de 0,1% sobre o valor atualizado da 
causa.

Salvo em hipóteses excepcionais, não é possível, na via do recurso especial, 
desconstituir o entendimento do Tribunal de origem que concluiu pelo caráter 
protelatório dos embargos de declaração opostos na origem, aplicando, com isso, a 
referida sanção processual e o respectivo parâmetro a ser adotado, tendo em vista o 
óbice da Súmula n. 7/STJ, mormente na hipótese dos autos, em que a sanção foi 
aplicada em decorrência da impertinência dos segundos embargos de declaração.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. MODIFICAÇÃO DO VALOR FIXADO PARA A MULTA 
DIÁRIA. ASTREINTES. REEXAME DOS FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO 
STJ. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. Não houve violação do art. 461, § 4º, do Código de Processo Civil/1973, 
porquanto o Tribunal a quo fixou um valor para as astreintes de acordo com 
as peculiaridades do caso concreto. É inviável analisar a tese defendida no 
Recurso Especial, a qual busca afastar as premissas fáticas estabelecidas 
pelo acórdão recorrido, pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos 
autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ. 
3. Por fim, quanto à ofensa ao artigo 580 do CPC/1973 (1.026 do 
CPC/2015), com relação à multa aplicada, por entender o Tribunal de origem 
que os Embargos de Declaração eram protelatórios, esclareço que modificar 
tal conclusão, de modo a acolher a tese da recorrente, demanda reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, 
sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. 
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 
(REsp n. 1.675.070/PE, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 17/8/2017, DJe 13/9/2017).

O acórdão consignou, por fim, que "o caso presente não se enquadra à 
hipótese prevista no § 8º, do art. 85, do CPC, o qual dispõe que 'Nas causas em que for 
inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for 
muito baixo, o juiz fixará o valor dos devendo ser honorários por apreciação equitativa, 
observando o disposto nos incisos do § 2º', mantida, portanto, o valor atualizado da 
causa, como base de cálculo da verba sucumbencial" (e-STJ, fl. 615). 

As Turmas que integram a Segunda Seção desta Corte firmaram 
entendimento, em casos análogos, no sentido de que a condenação na obrigação de 
fazer ostenta benefício econômico, o qual se consubstancia no valor da cobertura 
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indevidamente negada, e, portanto, deve ser incluída na base de cálculo da verba 
honorária fixada em percentual sobre a condenação.

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO 
DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO COM BASE NO VALOR DA CONDENAÇÃO. 
ORDEM DE PREFERÊNCIA DA BASE DE CÁLCULO OBEDECIDA PELA 
DECISÃO AGRAVADA, CONFORME ART. 85, § 2º DO CPC/2015, E, RESP 
1.746.072/PR. PROVEITO ECONÔMICO QUE ENGLOBA A INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS E OS CUSTOS DO PROCEDIMENTO 
MÉDICO. ADEQUAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.

1. Nos termos da jurisprudência firmada na Segunda Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, os honorários devem ser fixados segundo a "seguinte 
ordem de preferência: (I) primeiro, quando houver condenação, devem ser 
fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, 
não havendo condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, das 
seguintes bases de cálculo: (II.a) sobre o proveito econômico obtido pelo 
vencedor (art. 85, § 2º); ou (II.b) não sendo possível mensurar o proveito 
econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim, 
(III) havendo ou não condenação, nas causas em que for inestimável ou 
irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, 
deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º)". 
(REsp 1746072/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão 
Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/2/2019, DJe 
29/3/2019)

2. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que "O título judicial 
que transita em julgado com a procedência dos pedidos de natureza 
cominatória (fornecer a cobertura pleiteada) e de pagar quantia certa (valor 
arbitrado na compensação dos danos morais) deve ter a sucumbência 
calculada sobre ambas condenações. Nessas hipóteses, o montante 
econômico da obrigação de fazer se expressa pelo valor da cobertura 
indevidamente negada" (REsp 1738737/RS, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/10/2019, DJe 11/10/2019)

2. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1.891.571/SP, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, julgado em 29/03/2021, DJe 06/04/2021)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA 
DE MEDICAMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. 
FIXAÇÃO COM BASE NO VALOR DA CONDENAÇÃO (CPC, ART. 85, § 2º). 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência firmada na Segunda Seção desta Corte é no sentido de 
que os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados, em regra, 
com observância dos limites percentuais e da ordem de gradação da base 
de cálculo estabelecida pelo art. 85, § 2º, do CPC/2015, inclusive nas 
demandas julgadas improcedentes ou extintas sem resolução do mérito, 
sendo subsidiária a aplicação do art. 85, § 8º, do CPC/2015, possível apenas 
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quando ausente qualquer das hipóteses do § 2º do mesmo dispositivo (REsp 
1.746.072/PR, Rel. p/ acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, 
DJe de 29/3/2019).

2. No caso, o êxito da demanda revelou um conteúdo condenatório 
mensurável, englobando o valor integral despendido pela demandada com o 
custeio do tratamento negado, mais o reembolso dos valores pagos pelos 
autores, além da verba fixada a título de dano moral, de modo que os 
honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados sobre o valor total 
da condenação, consoante a regra do art. 85, § 2º, do CPC/2015.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1.638.593/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
DJe 15/9/2020)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. SAÚDE SUPLEMENTAR. 
PLANOS DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. AFASTADA. DEFINIÇÃO CLARA DO 
ALCANCE DA SUCUMBÊNCIA SEM MODIFICAÇÃO DO TÍTULO 
JUDICIAL. FASE DE CONHECIMENTO ENCERRADA COM A 
PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E DE PAGAR 
QUANTIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ARBITRADOS EM 15% SOBRE 
O VALOR DA CONDENAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. VALOR DOS DANOS 
MORAIS MAIS O MONTANTE ECONÔMICO DO PROCEDIMENTO 
MÉDICO-HOSPITALAR REALIZADO.

1. Cumprimento de sentença do qual se extrai o presente recurso especial 
interposto em 27/6/17. Autos conclusos ao gabinete em 25/1º/18. 
Julgamento: CPC/73.

2. O propósito recursal consiste em definir se há violação da coisa julgada, 
bem como qual a base de cálculo de honorários advocatícios sucumbenciais 
na procedência de pedidos de compensação de danos morais e de 
obrigação de fazer.

3. O juízo da execução pode interpretar o título formado na fase de 
conhecimento, com o escopo de liquidá-lo, extraindo-se o sentido e alcance 
do comando sentencial mediante integração de seu dispositivo com a sua 
fundamentação, mas, nessa operação, nada pode acrescer ou retirar, 
devendo apenas aclarar o exato alcance da tutela antes prestada. Rejeitada 
a tese de violação da coisa julgada.

4. O art. 20, § 3º, do CPC/73 estipula que os honorários de advogado, 
quando procedente o pedido da inicial, serão fixados entre 10% e 20% sobre 
o valor da condenação, a qual deve ser entendida como o valor do bem 
pretendido pelo demandante, ou seja, o montante econômico da questão 
litigiosa conforme o direito material. Precedente específico.

5. Nos conflitos de direito material entre operadora de plano de saúde e seus 
beneficiários, acerca do alcance da cobertura de procedimentos médico-
hospitalares, é inegável que a obrigação de fazer determinada em sentença 
não só ostenta natureza condenatória como também possui um montante 
econômico aferível.

6. O título judicial que transita em julgado com a procedência dos pedidos de 
natureza cominatória (fornecer a cobertura pleiteada) e de pagar quantia 
certa (valor arbitrado na compensação dos danos morais) deve ter a 
sucumbência calculada sobre ambas condenações. Nessas hipóteses, o 
montante econômico da obrigação de fazer se expressa pelo valor da 
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cobertura indevidamente negada.

7. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

(REsp 1.738.737/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 08/10/2019, DJe 11/10/2019)

Incide o óbice da Súmula n. 83/STJ.

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não 
são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24
/04/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 25 de abril de 2023
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